
 

   
 

    

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF valida contribuição ao Senar sobre receita bruta de produtores 

rurais pessoas físicas 

 

O Plenário manteve a cobrança da contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (Senar) na alíquota de 0,2% incidente sobre a receita bruta do produtor rural 

pessoa física. A decisão foi tomada por maioria de votos no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 816830, com repercussão geral (Tema 801).  

 

O recurso foi interposto por um produtor rural contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 

que havia mantido a cobrança da contribuição sobre toda a produção. Ele sustentava que a contribuição deveria 

incidir sobre a folha de salários de empregados rurais, e não sobre a receita bruta da produção. Alegou que o 

empregador rural contribuinte do Senar teria direito ao mesmo parâmetro de incidência das contribuições 

destinadas a outros integrantes do chamado sistema “S”, como o Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial 

(Senai) e o Sistema Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac).  

 

Natureza distinta   

 

No voto que conduziu o julgamento, o ministro Dias Toffoli manteve entendimento do TRF-4 de que a contribuição 

ao Senar não se confunde com a contribuição social patronal previdenciária, por terem natureza e destinação 
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distintas. Ele observou, que inicialmente, a contribuição do produtor rural pessoa física ao Senar era sobre a folha 

de salários, mas, a partir da edição da Lei 8.540/1992, a base de cálculo passou a ser a receita bruta da 

comercialização dos produtos agrícolas.     

 

Para o relator, embora o Senar tenha sido criado nos moldes da legislação relativa ao Sistema S (prevista no 

artigo 62 do ADCT), a contribuição social ao serviço foi instituída com fundamento no caput do artigo 149 da 

Constituição, o que torna válida a substituição da base de cálculo da folha de salário pela receita bruta da 

comercialização da produção rural.   

 

Tese   

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional a contribuição destinada ao Senar incidente 

sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/1992, com as 

alterações do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei nº 10.256/2001.”    

 

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 16/12.  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.760, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Carteira do Produtor Rural Carioca e dá 

outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.761, de 11 de janeiro de 2023 - Acrescenta parágrafo ao art. 6º da Lei nº 2.743, de 

1999, que dispõe sobre a instalação e conservação de aparelhos de transporte. 

  

Lei Municipal nº 7.762, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Campanha Municipal Permanente de 

Combate ao Abandono Afetivo de Idosos e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.763, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Rede Municipal de Proteção e Acolhimento 

às Crianças e aos Adolescentes Órfãos do Feminicídio, bem como àquelas vítimas de violência doméstica, no 

âmbito do Município. 
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Lei Municipal nº 7.765, de 11 de janeiro de 2023 - Institui o Programa de Orientação, Apoio e 

Atendimento à População com os diferentes serviços clínicos farmacêuticos, na forma que menciona. 

 

Lei Municipal nº 7.774, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Campanha Alerta Mulher de prevenção a 

doenças e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.775, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Política Municipal de Prevenção ao Abandono 

e Evasão Escolar e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.776, de 11 de janeiro de 2023 - Proíbe o acesso de crianças e adolescentes a 

estabelecimento que comercialize produtos com conotação sexual ou erótica, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.777, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Campanha Fevereiro Laranja para o 

diagnóstico precoce e tratamento da leucemia e doação de medula óssea. 

 

Decreto Municipal nº 51.932 de 12 de janeiro de 2023 - Revoga o Decreto Rio nº 51.923 de 08 de 

janeiro de 2023. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.962, de 11 de janeiro de 2023 - Cria o Programa de Estágio na Rede Pública de 

Educação para estudantes de cursos de Pedagogia, Psicologia e de Serviço Social de instituições estaduais de   

ensino superior, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.967, de 11 de janeiro de 2023 – Cria o programa estadual “PARADESPORTO RJ” no 

âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: DOERJ 

 

Medida Provisória nº 1.160, de 12 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre a proclamação do resultado do 

julgamento, na hipótese de empate na votação no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, e 

sobre a conformidade tributária no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Fazenda e altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para dispor sobre o contencioso administrativo fiscal de 

baixa complexidade. 

 

Medida Provisória nº 1.159, de 12 de janeiro de 2023 - Altera a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, e a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para excluir o Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
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Comunicação - ICMS da incidência e da base de cálculo dos créditos da Contribuição para o Programa de 

Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

 

Medida Provisória nº 1.158, de 12 de janeiro de 2023 - Altera a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 

a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e a Lei nº 13.974, de 7 de janeiro de 2020, para dispor sobre o Conselho 

Monetário Nacional e sobre a vinculação administrativa do Conselho de Controle de Atividades Financeiras ao 

Ministério da Fazenda. 

 

Lei Federal nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023  - Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do 

Crime Racial), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar como crime de 

racismo a injúria racial, prever pena de suspensão de direito em caso de racismo praticado no contexto de 

atividade esportiva ou artística e prever pena para o racismo religioso e recreativo e para o praticado por 

funcionário público. 

 

Lei Federal nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023 - Institui a Política Nacional de Educação Digital e altera 

as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, de 14 

de março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003.   Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 14.534, de 11 de janeiro de 2023  - Altera as Leis nºs 7.116, de 29 de agosto de 1983, 

9.454, de 7 de abril de 1997, 13.444, de 11 de maio de 2017, e 13.460, de 26 de junho de 2017, para adotar 

número único para os documentos que especifica e para estabelecer o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como 

número suficiente para identificação do cidadão nos bancos de dados de serviços públicos.   Mensagem de veto 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0085032-70.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Marcos Alcino de Azevedo Torres 

j. 19.12.2022 e p. 11.01.2023 

 

Representação de inconstitucionalidade. Lei Estadual nº 8.960/2020. Regime diferenciado de tributação. Setor 

metalmecânico. Vício material. Inexistência. Diferimento tributário que não constitui benefício fiscal. Vício formal. 

Inocorrência. Atendimento do art. 113 do ADCT. 1. O Ministério Público alega inconstitucionalidade de lei 

estadual, tanto formal quanto material, esta última por violação do art. 199, § 11, VII, da CERJ, que reproduz o 

art. 155, § 2º, XII, “g”, da CRFB, na medida em que o diploma teria extravasado os limites da permissão concedida 
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pela Lei Complementar nº 160/2017 e pelo Convênio ICMS nº 190/2017. 2. Não se vislumbra o vício material, 

uma vez que vasta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal classifica o diferimento como mera postergação 

da obrigação tributária, e não efetivo benefício fiscal, de sorte a excluir a sua instituição do âmbito de aplicação 

da exigência de convênio interestadual, determinada pelo art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF/88. Nesse sentido: ADI 

3.676, Pleno, Min. Alexandre de Moraes, DJe 16.9.2019; RE 1.041.587-AgR, 1ª Turma, Min. Barroso, DJe 

13.10.2017; ADI 4.481, Pleno, Min. Barroso, DJe 19.5.2015; e ADI 2.056, Pleno, Min. Gilmar Mendes, DJe de 

17.8.2007. Tampouco prospera a alegação de que o diploma define, como se industriais fossem, atividades que 

não o são, a implicar alteração do fato gerador e, portanto, extrapolação dos limites do convênio. Neste ponto, o 

representante se baseia no Parecer Normativo nº 19/2013 da COSIT (Coordenação-Geral de Tributação da 

Receita Federal), o qual, no entanto, foi superado pela Solução de Divergência COSIT nº 13/2014. 3. Inexiste, 

ademais, ofensa ao comando de redução das desigualdades regionais por meio da política industrial (arts. 221 e 

224 da CERJ), por se tratar de norma programática, cuja efetiva concreção se submete à discrição do legislador, 

no legítimo exercício de discernimento do peso relativo dessa diretriz normativa com outras, estabelecidas na 

mesma Constituição e dotadas e idêntica fundamentalidade, tais como a necessidade de a política industrial 

reverter-se em geração de empregos e elevação dos níveis de renda (art. 224, CERJ). 4. Conquanto oriundo do 

Constituinte Derivado, o art. 113 do ADCT ostenta caráter nacional e irradia efeitos a todos os entes federativos, 

constituindo-se, portanto, em norma de reprodução obrigatória pelos Estados. Ademais, está implicitamente 

incorporada à ordem constitucional fluminense, por força dos arts. 6º, 77 e 122 da Carta estadual. Pode, portanto, 

servir de parâmetro para o controle abstrato de constitucionalidade a cargo dos Tribunais de Justiça, nos termos 

da tese vinculante fixada pelo STF no Tema nº 484 e nas ADIs 5.646 6.074, 6.102 e 6.080-AgR. 5. Revela-se 

suficiente, em observância ao art. 113 do ADCT, a iniciativa dos parlamentares fluminenses de proceder, no curso 

do processo legislativo, à estimativa de impacto orçamentário e financeiro da Lei Estadual nº 8.960/2020 ― 

estudo esse que veio a ser corroborado por exaustivo relatório técnico encomendado pela Procuradoria Geral do 

Estado a instituição acadêmica de excelência e notoriamente isenta. O advento desse parecer ― amparado no 

art. 9º, § 3º, da Lei nº 9.868/99, e no art. 106, IV, do Regimento Interno desta Corte ― desanuvia quaisquer 

dúvidas iniciais quanto ao fato de que os parlamentares fluminenses, ao exercerem a discricionariedade político-

legislativa, estavam devidamente municiados de informações adequadas à tomada, atendendo à ratio e à mens 

da norma constitucional. 6. “O conteúdo dos referidos estudos e as análises técnico-contábeis dos dados que 

fomentam a edição da Lei se encontram dentro da esfera política e discricionária dos Poderes que detêm a 

competência legislativa para decidir, politicamente, quanto à conveniência e oportunidade de aprovar, ou não, 

determinado projeto de lei. Esmiuçar as imperfeições de natureza subjetiva, se existentes, dos mencionados 

estudos técnicos, foge ao campo de apreciação do Poder Judiciário.” (RI nº 0011485-60.2021.8.19.0000, Órgão 

Especial, Des. Celso Ferreira Filho, julgada em 6-12- 2021.) 7. Improcedência do pedido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS STF 

 

A pedido da PGR, STF determina abertura de inquérito contra Ibaneis Rocha e Anderson 

Torres  

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a instauração de inquérito contra o governador afastado do Distrito 

Federal, Ibaneis Rocha, os ex-secretários de Segurança do DF Anderson Torres e Fernando de Sousa Oliveira 

(interino à época dos fatos) e o ex-comandante-geral da Polícia Militar do DF Fábio Vieira, para investigar eventual 

responsabilidade dessas autoridades em relação aos atos de vandalismo nos prédios do Palácio do Planalto, do 

Congresso Nacional e do STF em 8/1. 

 

A decisão se deu nos autos do Inquérito (INQ) 4879 (atos antidemocráticos) e atendeu pedido da Procuradoria-

Geral da República (PGR), que busca a coleta de provas de eventuais ações ou omissões dos investigados nos 

atos criminosos contra o Estado Democrático de Direito. 

 

Segundo o ministro, alguns fatos revelam a omissão e conivência de diversas autoridades da área de segurança 

e inteligência do DF, como a ausência do necessário policiamento, em especial do Comando de Choque da 

PMDF, durante os atos; a autorização para que mais de cem ônibus ingressassem livremente em Brasília, sem 

qualquer acompanhamento policial, mesmo sendo fato notório que praticariam atos violentos e antidemocráticos; 

e a total inércia no encerramento do acampamento criminoso na frente do QG do Exército, em Brasília, mesmo 

"quando patente que o local estava infestado de terroristas, que inclusive tiveram suas prisões temporárias e 

preventivas decretadas". 

 

Tragédia anunciada  

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, a omissão das autoridades públicas, além de potencialmente criminosa, é 

“estarrecedora”, pois os atos de terrorismo se revelam como verdadeira tragédia anunciada, pela absoluta 

publicidade da convocação das manifestações ilegais pelas redes sociais e aplicativos de troca de mensagens, 

como o WhatsApp e o Telegram.  

 

O ministro explicou ainda que objeto do novo inquérito será, em um primeiro momento, a apuração da conduta 

das autoridades públicas responsáveis pela segurança do território do Distrito Federal, sem prejuízo de inclusão 

e novos investigados, especialmente porque a investigação também irá apurar o suposto crime de associação 

criminosa.  

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma decisão que impôs medidas sobre manifestação antidemocrática 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=500529&ori=1


 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou, por unanimidade, decisão do ministro Alexandre de Moraes que 

determinou às autoridades públicas de todos os níveis federativos a adotarem as providências necessárias, na 

quarta-feira (11), para impedir quaisquer tentativas de ocupação ou bloqueio de vias públicas ou rodovias, bem 

como de espaços e prédios públicos em todo o território nacional. 

 

A decisão está em análise na sessão virtual extraordinária que termina às 23h59 desta quinta-feira (12), mas 

todos os ministros já votaram no sentido de confirmar as medidas requeridas pela Advocacia-Geral da União 

(AGU) nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 519. 

 

No requerimento, a AGU informou a mobilização em redes sociais de grupos antidemocráticos, com o intuito de 

organizar, promover e divulgar a “Mega manifestação nacional - Pela retomada do poder”, em todo o território 

nacional, especialmente nas capitais dos estados, a partir às 18h da quarta. 

 

A decisão proibiu a interrupção ou embaraço à liberdade de tráfego em todo território nacional e de acesso a 

prédios públicos, sob pena de aplicação imediata, pelas autoridades locais, de multa horária no valor de R$ 20 

mil para pessoas físicas e de R$ 100 mil para pessoas jurídicas. Determinou, ainda, a realização de prisões em 

flagrante de quem obstruísse vias urbanas e adjacências ou invadisse prédios públicos. Outra determinação foi 

a de bloqueio, pela rede social Telegram, de canais/perfis/contas que envolvidos com a manifestação e o 

fornecimento de seus dados cadastrais ao STF. 

 

Desdobramento 

 

Ao determinar as medidas, o ministro Alexandre verificou que a manifestação seria um desdobramento dos 

ataques terroristas praticados no último domingo (8), na Praça dos Três Poderes. Frisou que o comportamento 

ilegal e criminoso dos investigados não se confunde com o direito de reunião ou livre manifestação de expressão 

e se reveste, efetivamente, de caráter terrorista, com a omissão, conivência e participação dolosa de autoridades 

públicas (atuais e anteriores), para propagar o descumprimento e desrespeito ao resultado das eleições de 2022, 

com consequente rompimento do Estado Democrático de Direito e a instalação de um regime de exceção. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida pena de condenado por pirâmide financeira e organização criminosa 

 

O ministro Alexandre de Moraes manteve pena aplicada a Fernando Ewerton Cezar da Silva, condenado por 

crimes relacionados à prática de pirâmide financeira no Distrito Federal. Ele negou o pedido de Habeas Corpus 

(HC) 223813, em que a defesa buscava a redução da pena imposta ao condenado. Fernando Ewerton e outros 

corréus foram investigados na Operação Patrick, que apurou a atuação do grupo na criação e comercialização 

de moeda virtual (Kriptacoin). 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D500485%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ccaf023609e9f4107cf9208daf544973e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638091972217042107%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=bGZe698FR4W59%2BixR5S2Lu0SDIDsG8D791WqD%2BcE70Y%3D&reserved=0


 

   
 

Fernando Ewerton foi condenado, em primeira instância, às penas de três anos e seis meses pela prática de 

organização criminosa, e a dois anos por crime contra economia popular, em regime inicial fechado. 

 

Recursos 

 

Atendendo a pedido da defesa, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) reduziu a pena 

de multa e alterou o regime de cumprimento da pena para o semiaberto. Porém, ao julgar recurso do Ministério 

Público, o TJDFT elevou a pena em relação ao crime de organização criminosa para cinco anos, sete meses e 

seis dias de reclusão. Em seguida, ao julgar habeas corpus, STJ reduziu a reprimenda para 5 anos, 2 meses e 

12 dias de reclusão. 

 

No STF, os advogados pediram o redimensionamento da pena em relação ao crime de participação em 

organização criminosa para três anos e seis meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, nos moldes 

estabelecidos para o corréu Alessandro Ricardo, sob o argumento de que as circunstâncias judiciais eram as 

mesmas. 

 

Negativa 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes observou que, de acordo com o STJ, não há identidade fática 

e jurídica que autorize a extensão dos efeitos da decisão que reduziu a pena imposta a corréu Alessandro Ricardo. 

Em relação a Fernando Ewerton, o relator verificou que, além de o Ministério Público ter recorrido, o TJDFT 

fundamentou, de maneira clara e suficiente, a necessidade de aumento da pena. 

 

Para o ministro, como não há igualdade de situações entre os corréus, não é possível o deferimento do pedido.  

 

O relator explicou que é indispensável a demonstração, de forma inequívoca, da perfeita identidade entre os 

casos e a inexistência de circunstâncias de caráter pessoal que justifiquem a distinção processual. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF forma maioria para manter afastamento do governador do DF e prisão de ex-secretário 

de Segurança 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria para referendar as decisões do ministro Alexandre de Moraes 

que determinaram o afastamento do cargo, por 90 dias, do governador do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, e a 

prisão preventiva do ex-secretário de Segurança Pública do DF, Anderson Torres, e do ex-comandante-geral da 

Polícia Militar do DF, coronel Fábio Vieira. 

 

As medidas, que estão sob análise em sessão virtual extraordinária do Plenário, foram impostas no âmbito do 

inquérito que investiga atos antidemocráticos (INQ 4879), depois dos atos terroristas praticados em Brasília no 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D500475%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ccaf023609e9f4107cf9208daf544973e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638091972217042107%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=6QNdRUaREGESQ98YTU5HbWTWkbvEZ%2B%2FpCpjxKI%2F1YCY%3D&reserved=0


 

   
 

último domingo (8), quando vândalos invadiram e depredaram os prédios do STF, do Congresso Nacional e do 

Palácio do Planalto. Até o momento, além do próprio relator, referendaram as decisões as ministras Rosa Weber 

(presidente) e Cármen Lúcia e os ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin, Dias Toffoli, Luís Roberto Barroso, 

Luiz Fux e Ricardo Lewandowski. A sessão virtual termina às 23h59 desta quarta-feira (11). 

 

Em relação ao afastamento de Ibaneis Rocha, a providência foi tomada pelo ministro na análise de pedidos 

formulados pela Advocacia-Geral da União (AGU), pelo senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) e pelo diretor-

geral da Polícia Federal (PF), Andrei Rodrigues. Já a prisão preventiva de Anderson Torres e de Fábio Vieira foi 

decretada após requerimento do diretor-geral da PF. A suposta omissão e conivência dos três com a prática de 

atos terroristas contra a democracia e as instituições brasileiras ocorridos em Brasília será objeto de apuração.  

 

Segundo o relator, há fortes indícios de que as condutas dos terroristas só puderam ocorrer mediante participação 

ou omissão dolosa das autoridades públicas. 

 

"A existência de uma organização criminosa, cujos atos têm ocorrido regularmente há meses, inclusive no Distrito 

Federal, é um forte indício da conivência e da aquiescência do Poder Público com os crimes cometidos, a revelar 

o grave comprometimento da ordem pública e a possibilidade de repetição de atos semelhantes caso as 

circunstâncias permaneçam as mesmas", destacou. 

 

Demais medidas 

 

Na decisão que afastou o governador do DF, o ministro Alexandre de Moraes também havia determinado outras 

medidas – também referendadas –, como a dissolução, em 24 horas, dos acampamentos realizados nas 

imediações dos quartéis generais e unidades militares; a desocupação de vias e prédios públicos em todo o 

território nacional; a apreensão de ônibus que trouxeram terroristas para o Distrito Federal; a proibição imediata, 

até o dia 31 de janeiro, de ingresso de ônibus e caminhões com manifestantes no DF; que a Polícia Federal 

obtenha todas as imagens das câmeras do DF que possam auxiliar no reconhecimento facial dos terroristas; e 

que as empresas Facebook, Tik Tok e Twitter bloqueiem canais/perfis/contas citados na decisão, com o 

fornecimento de seus dados cadastrais ao STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita ação sobre reeleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Goiânia 

 

Por maioria, o Plenário rejeitou o trâmite da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1016, 

ajuizada contra norma da Câmara Municipal de Goiânia (GO) que permite a recondução de membros da Mesa 

Diretora para o mesmo cargo, na eleição subsequente, na mesma legislatura. Segundo o relator, ministro Dias 

Toffoli, os casos municipais podem ser discutidos por meio da ação direta de inconstitucionalidade estadual, nos 

Tribunais de Justiça dos estados.   

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D500413%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cff74b127c93b46f0155508daf47b6a65%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638091108172307868%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=LfQ1ZgDm7MFRvpp369OTm0eZIjD76RcXRcoaiLUyFNc%3D&reserved=0


 

   
 

Na ação, o Partido Republicano da Ordem Social (Pros) alegava que a medida contraria os princípios republicano 

e democrático e acarretou a reeleição dos atuais presidente e 1º vice-presidente para o terceiro mandato 

consecutivo. Outro argumento era o de que o STF já firmou a impossibilidade de reeleições sucessivas e 

indeterminadas para os membros das mesas diretoras de casas legislativas.   

 

Requisito ausente   

 

Em seu voto pelo não conhecimento da ação, o relator, ministro Dias Toffoli, salientou que há outros meios 

processuais possíveis para resolver a controvérsia, como uma ação direta de inconstitucionalidade estadual, 

como a representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em relação 

às Constituição estadual. A seu ver, os Tribunais de Justiça têm condições e competência para decidir a matéria, 

tendo em vista a jurisprudência do STF sobre a matéria.   

 

Para Toffoli, não cabe ao Supremo decidir sobre os limites à recondução dos membros das mesas diretoras de 

cada um dos 5.570 municípios brasileiros.   

 

Esse entendimento foi seguido pela presidente do STF, ministra Rosa Weber, e pelos ministros Ricardo 

Lewandowski, Luiz Fux, Nunes Marques e André Mendonça.    

 

Divergência   

 

O ministro Edson Fachin abriu divergência para julgar a ação parcialmente procedente, a fim de possibilitar 

apenas uma reeleição sucessiva aos mesmos cargos da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Goiânia, 

independentemente da legislatura, e reconhecer a legitimidade da eleição para o biênio de 2023-2024.    

 

Acompanharam essa posição os ministros Gilmar Mendes e Luís Roberto Barroso e a ministra Cármen Lúcia. O 

ministro Alexandre de Moraes também votou para admitir uma reeleição sucessiva, mas não reconhecia o pleito 

para o próximo biênio, por não atender essa exigência.   

 

A decisão se deu na sessão virtual extraordinária encerrada em 16/12.    

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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Mantida prisão preventiva de empresário paraibano acusado de atuar como traficante de 

drogas 

 

Por não verificar ilegalidade na decisão que decretou a prisão preventiva, a presidente, ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, indeferiu o pedido de habeas corpus ajuizado em favor de um empresário paraibano acusado de 

atuar como traficante de drogas. 

 

O preso – que seria ligado a um dos principais líderes de uma organização criminosa – era um dos alvos 

da Operação Sol Nascente, deflagrada pela Polícia Federal (PF) em novembro de 2022, na Paraíba e em outros 

quatro estados, contra um grupo supostamente envolvido com o tráfico. Segundo a PF, o suspeito teria negociado 

imóvel com recursos ilícitos e também utilizado sua conta bancária para movimentar valores do comércio de 

drogas. 

 

O empresário, que estava foragido, foi encontrado em um show em São Paulo, onde foi abordado e preso. A 

defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB), pretendendo que a prisão fosse 

substituída por medidas cautelares diversas, mas a liminar foi negada pelo relator. 

 

Liberdade dos acusados pode atrapalhar as investigações 

 

No habeas corpus, a defesa alegou a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que a custódia cautelar, 

além de desprovida de fundamentação idônea, não preencheria os requisitos autorizadores previstos no artigo 

312 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou que o TJPB ainda não analisou o mérito do habeas 

corpus anterior, motivo pelo qual o STJ não pode examinar o novo pedido, nos termos da Súmula 691 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia. A súmula poderia ser afastada na hipótese de ilegalidade 

flagrante, mas essa condição não foi verificada pela presidente do STJ. 

 

Em relação ao argumento de falta de fundamentação do decreto prisional, a ministra apontou o entendimento do 

TJPB segundo o qual a medida é necessária para garantir a instrução criminal e a aplicação da lei penal, pois, 

além da ampla probabilidade de fuga dos envolvidos, a sua liberdade poderia ser um empecilho para as 

investigações realizadas pela polícia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensas provisoriamente as execuções baseadas em decisão que afastou IPI nas 

operações de saída da importadora 

 

A Primeira Seção, por maioria de votos, suspendeu as execuções amparadas na decisão transitada em julgado 

no REsp 1.427.246, no qual a Segunda Turma afastou a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12012023-Mantida-prisao-preventiva-de-empresario-paraibano-acusado-de-atuar-como-traficante-de-drogas.aspx


 

   
 

(IPI) na saída de bens de origem estrangeira do estabelecimento importador. A suspensão – que vale até 

deliberação posterior do STJ – atinge tanto as ações judiciais (incluindo a expedição de precatórios e a respectiva 

liberação de pagamento) quanto os procedimentos administrativos. 

 

A tutela provisória de urgência foi requerida no âmbito de uma ação rescisória (AR 6.015) cujo julgamento está 

em andamento na seção. Na rescisória, a Fazenda Nacional alega que, em precedente posterior ao acórdão da 

Segunda Turma e sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 912), a Primeira Seção considerou que os produtos 

importados estão sujeitos à incidência do IPI tanto no desembaraço aduaneiro quanto na saída do 

estabelecimento importador, no momento em que é comercializado. 

 

No tocante ao julgamento da AR 6.015, o relator, ministro Gurgel de Faria, votou pelo conhecimento da rescisória, 

enquanto o ministro Mauro Campbell Marques divergiu para não conhecer da ação. Na sequência, o ministro 

Herman Benjamin solicitou vista dos autos. 

 

Ao requerer a suspensão das execuções, a Fazenda alegou que os pedidos de expedição de precatórios já 

superam R$ 3,6 bilhões. Segundo a Fazenda, há perigo de que os exequentes, caso recebam os valores a título 

de ressarcimento pelo pagamento do IPI na saída dos produtos estrangeiros, não tenham condições de devolver 

o dinheiro em caso de êxito na ação rescisória. 

 

STF analisa efeitos da coisa julgada nas relações tributárias de trato sucessivo 

 

O ministro Gurgel de Faria explicou que há uma discussão em aberto sobre o cabimento da ação rescisória nas 

hipóteses de precedente obrigatório fixado após a formação da coisa julgada. A controvérsia, apontou, está 

presente tanto na ação rescisória analisada pela seção quanto no Supremo Tribunal Federal (STF), que ainda 

analisa os efeitos futuros da coisa julgada formada nas relações tributárias de trato sucessivo. 

 

"Com efeito, a maioria de votos já formada na Corte Excelsa permite que se revisite a questão do conhecimento 

da ação rescisória ajuizada no STJ nos casos em que a decisão transitada em julgado, envolvendo relação 

jurídico-tributária de trato sucessivo, está em desconformidade com precedente obrigatório firmado em momento 

posterior à coisa julgada", apontou o ministro. 

 

Ainda segundo o relator, a observância obrigatória dos precedentes judiciais abrange tanto os julgados com 

repercussão geral, no âmbito do STF, quanto os recursos especiais repetitivos, de competência do STJ, nos 

termos do artigo 927, inciso III, do Código de Processo Civil. 

 

Execuções podem abranger número indeterminado de beneficiários 

 

Gurgel de Faria também enfatizou que a legitimidade da relativização da coisa julgada, nas decisões sobre 

relações tributárias de trato sucessivo contrárias a precedente obrigatório, também está baseada na necessidade 

de se evitar a ocorrência de situações anti-isonômicas e de impactos na livre concorrência. 



 

   
 

Já em relação ao perigo de dano, o relator apontou que, por se tratar de ação rescisória de acórdão transitado 

em julgado originado de ação coletiva – um mandado de segurança coletivo impetrado pelo Sindicato das 

Empresas de Comércio Exterior de Santa Catarina –, "a possibilidade da continuidade de seu cumprimento pode 

trazer graves impactos aos cofres públicos, ante a dificuldade prática e operacional de reverter as decisões 

judiciais ou administrativas pautadas no alegado título rescindendo, o qual, em razão de seu caráter normativo, 

pode ensejar um número indeterminado de beneficiados". 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende depoimentos de testemunhas em ação penal contra ex-presidente do Peru 

 

A presidente, ministra Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu, nesta quarta-feira (11), a tomada de 

depoimentos de testemunhas residentes no Brasil em uma ação penal que tem como réu o ex-presidente do Peru 

Ollanta Humala. 

 

Os depoimentos seriam colhidos no cumprimento de um pedido de cooperação internacional dirigido pelas 

autoridades peruanas ao Ministério da Justiça e Segurança Pública do Brasil. A defesa de Ollanta Humala diz 

que tais diligências precisariam ter sido autorizadas pelo STJ. 

 

Segundo a ministra, em razão da proximidade dos depoimentos – marcados para as próximas duas semanas – 

e da probabilidade do direito alegado pelo ex-presidente, é prudente suspender o cumprimento do pedido de 

cooperação internacional até que o STJ julgue o mérito da reclamação protocolada pela defesa. 

 

Competência do STJ teria sido usurpada 

 

Na ação penal em tramitação no Peru, que investiga o político pelo suposto crime de lavagem de dinheiro, o juízo 

determinou a coleta dos depoimentos de diversas testemunhas, algumas delas residentes no Brasil. Os 

interrogatórios estavam marcados para o período de 16 a 25 de janeiro. 

 

De acordo com Ollanta Humala, o pedido de cooperação internacional chegou ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública e foi encaminhado ao Ministério Público Federal (MPF) para execução. 

 

A defesa sustenta que houve usurpação da competência constitucional do STJ, ao qual caberia 

conceder exequatur à decisão que determinou a oitiva das testemunhas no Brasil, conforme o artigo 105, I, "i", 

da Constituição Federal. Para os advogados do ex-dirigente peruano, o pedido deveria tramitar em forma de carta 

rogatória, para ser analisado pelo STJ. 

 

Respeito ao devido processo legal 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12012023-Suspensas-provisoriamente-as-execucoes-baseadas-em-decisao-que-afastou-IPI-nas-operacoes-de-saida-da-importadora.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art105i&data=05%7C01%7C%7Cf6321a5b22994afcfe1308daf47b90f6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638091108810127462%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=EkFWDsd3UEsw6jmY4xqnQlnjQs0Uvhc%2FJWYw5Kj7m%2Bs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art105i&data=05%7C01%7C%7Cf6321a5b22994afcfe1308daf47b90f6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638091108810127462%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=EkFWDsd3UEsw6jmY4xqnQlnjQs0Uvhc%2FJWYw5Kj7m%2Bs%3D&reserved=0


 

   
 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura declarou que a questão levantada pela defesa diz respeito à 

observância do devido processo legal, pois o procedimento das cartas rogatórias é contencioso – ou seja, envolve 

conflito entre as partes interessadas –, de acordo com o estabelecido na legislação processual brasileira e no 

Regimento Interno do STJ. 

 

"O ponto central da discussão envolve a indispensabilidade da concessão de exequatur para a outorga de eficácia 

às decisões judiciais proferidas por autoridade estrangeira", resumiu a magistrada. Em sua decisão, ela apontou 

o risco de perecimento do direito alegado pelo autor da reclamação para justificar a concessão da liminar. 

 

A presidente solicitou ao Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (vinculado 

à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública) o envio de informações detalhadas 

sobre o caso, que servirão para embasar o julgamento do mérito da reclamação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Pnud seleciona oito profissionais para atuar no Justiça 4.0 

 

Última semana para inscrições em audiência sobre Sistema Eletrônico dos Registros 

Públicos 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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